
ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 

(/CIPAL b\ 

(Processo Administrativo n. 2  080/2021) 

Regido pela Lei n. 9  8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n. 9  8.883/94 e da Lei n. 
9.648/98) e suas alterações e Lei Complementar n  123, de 14 de dezembro de 2006. 

O Município de Pedra Branca, através da SECRETARIA DE FINANÇAS, por meio de seus titulares, 
torna público para conhecimentos dos interessados, que a Comissão Permanente de Licitação 
nomeada pela Portaria n. 2  2510 de 25 de agosto de 2021, até às HH:MMH do dia DD de MMM de 
AAAA, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, 
localizada à Rua Furtunato Silva, S/n. Centro Administrativo Cesáno Mencles, Centro, Pedra 
Branca-CE, CEP: 63.630-000, em sessão pública, dará início aos procedimentos de recebimento e 
abertura dos envelopes concernentes aos Documentos de Habilitação e às Propostas de Preços, da 
licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N2  022/2021-TP, identificada abaixo, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n. 2  8.666/93, de 21.06.93, e 
alterações posteriores e legislação complementar em vigor. 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA E DE TICS, COM O ESCOPO DE MODERNIZAR E INOVAR O 
GERENCIAMENTO TRIBUTÁRIO DO ISS, ESPECIFICAMENTE DO GRUPO 

Jeto. Objeto: 
E CONTRIBUINTES APOSTO NO PROJETO BÁSICO, COMBINADOS COM 

OS 	SERVIÇOS 	DE 	ASSESSORIA TRIBUTÁRIA 	E 	FINANCEIRA 	NA 
AUDITORIA PARA APURAÇÃO E LEVANTAMENTO 	DE VALORES 
SONEGADOS DO GRUPO EM ANÁLISE E DA PROPOSITURA DE MEDIDAS 
VISANDO SUA REASSUNÇÃO AO TESOURO DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA. 

órgão(s) 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Interessado(s):  
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 
Critério de 

MENOR PREÇO (GLOBAL) 
Julgamento:  
Regime de Execução: INDIRETA 
Empreitada: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

DEFINIÇÕES: 

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PALAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS COM OS 
MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO: 
• C.P.L./COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação. 
• CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto. 
• CONTRATANTE/MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, através da SECRETARIA DE FINANÇAS - órgãos 

de onde se origina a presente licitação. 
• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 
• FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA DE FINANÇAS - do Município de Pedra Branca/Ce. 
• PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 
• ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS: 
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• 	 ANEXO 1 - Termo de referência/ Projeto Básico 
• 	 ANEXO II - Modelo de Proposta de preços; 
• 	 ANEXO III - Modelo de Procuração e Declarações: 
• 	 ANEXO IV - Minuta do Contrato; 

1-DOOBJETO 

1.1 - Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTARIA E DE TICS, COM O ESCOPO DE MODERNIZAR E INOVAR O GERENCIAMENTO 
TRIBUTÁRIO DO ISS, ESPECIFICAMENTE DO GRUPO DE CONTRIBUINTES APOSTO NO PROJETO 
BÁSICO, COMBINADOS COM OS SERVIÇOS DE ASSESSORIA TRIBUTARIA E FINANCEIRA NA 
AUDITORIA PARA APURAÇÃO E LEVANTAMENTO DE VALORES SONEGADOS DO GRUPO EM 
ANÁLISE E DA PROPOSITURA DE MEDIDAS VISANDO SUA REASSUNÇÃO AO TESOURO DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA. 

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - PODERAO PARTICIPAR DESTA LICITAÇAO: 
2.1.1 - Quaisquer interessados (pessoa jurídica), localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a 
denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em 
comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples (associações e fundações) - exceto 
sociedade cooperativa - devidamente cadastradas ou que atendam a todas as condições exigidas para 
cadastramento pelo Setor de Cadastro do Município de Pedra Branca, até o terceiro dia anterior à 
data do recebimento das propostas, de acordo com o Art. 22, parágrafo 2 2  da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e que satisfaçam a todas as condições deste edital inclusive tendo seus 
objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação 
2.1.2 - Firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste país, que satisfaçam 
todas as condições deste Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo 
com os anexos, parte integrantes do presente. 

2.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns. 
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição; 
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Pedra 
Branca; 
2.2.4 Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Publica enquanto perdurarem os motivos da punição 
2.2.5 - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do 
Município de Pedra Branca; 
2.2.6 - Empresas que se encontrem sob concordata, falência ou de recuperação judicial; de 
dissolução; de fusão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja 
sua forma de constituição; 
2.2.7 - Cooperativas. 
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2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação, implicando na 
impossibilidade de sua participação no certame. 
2.3 - A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissão, 
implicara na eliminação sumaria do proponente do respectivo processo. -  

3- DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO 

31- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1 - Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2 Recebimento de envelopes de documentos de habilitação e propostas de preços 
3.1.3 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação; 
3.1.4 Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação 
3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços; 
3.1.6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços; 
3.1.7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços; 
3.1.8 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor; 
3.1.9-Recursos; 

4- DA FASE DE CREDENCIAMENTO 

4.1 - Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de 
DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, será o único admitido a intervir nas fases de 
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo 
ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação válido, expedido por 
órgão oficial. 
4.1.1 Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, entende-se:  
4.1.1.1  - Quando for REPRESENTANTE devera apresentar:-'-1 
a) Procuração publica ou particular para a presente licitação constituindo o representante que 

g. declare expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO), com firma reconhecida em 
cartório; 
b) Ato constitutivo estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser 
representada; 
c) Documento oficial de identificação (com foto) válido do representante; 
d) Documento oficial de identificação (com foto) válido do sócio administrador. 

4.1.1.2 - Quando for TITULAR, deverá apresentar: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor; 
c) Documento oficial de identificação (com foto) válido; 

• -• 
4.3.2 A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não 
implicara na inabilitação da licitante mas impedira o representante de se manifestar e responder 
pela mesma na sessão correspondente, ou até o momento que a referida comprovação puder ser 
verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitação. 
4.3.3 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão 
Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação dos 
originais. (Para autenticação de documentos junto a esta Comissão de Licitação, o 
representante legal devidamente comprovado deverá apresentar-se junto com os 
documentos originais e suas cópias, dentro do horário de atendimento ao público nos dias 
que antecedem este certame. Não serão autenticados documentos no horário do certame). 
4.3.4 - Quando o proponente manifestar intenção em participação do presente processo licitatório, 
por meio de remessa de envio dos envelopes ou entrega no protocolo da Prefeitura Municipal de 
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Pedra Branca, a documentação referida no item 4 poderá ser apresentada conjuntamente com os 
documentos tratados no sub item 5 e 6 deste edital. 
4.3.5 - A qualquer momento o proponente poderá substituir o credenciado já nomeado para 
responder pela mesma, desde que seja atendido a todas as exigências citadas no item 3.3 desde 
edital. 
4.4 - 0 interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital==' 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. 
A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição 
à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
4.5 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora. 
4.6 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de 
Licitação da prefeitura, nos horários de atendimento ao público de 08h00min às 12h00min e/ou 
pelo site do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço:  www.tcm.ce.gov.br /licitações.  

5- DA FASE DE HABILITAÇÃO 

5.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a 
regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art 27 2  da Lei 8.666/93. 
5.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no 
frontispício os seguintes dizeres: 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
TOMADA DE PREÇOS N° 022/2021-TP 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE 

5.3 - 0 envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente 
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital. 

5.4 - Os  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  consistiram de: 
5.4.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca, dentro da sua validade. 

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO 
SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.4.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
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5.42.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.4.2.5 - Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem 
como o estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei n 2  5.764/71, em se 
tratando de sociedade de cooperativa. 
5.4.2.6 - Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do(s) sócio(s) administradores; 

5.4.3. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
5.4.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual 
5.4.3.3  A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União emitida nos 
moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n 2  1.751, de 02.10.2014; 
5.4.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
5.4.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
5.4.3.7  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 
apresentação de certidão negativa nos termos do Titulo VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho 
aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de 1 2  de maio de 1943). 

5.4.3.10 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
5.4.3.11  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 	 - - 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
5.4.3.12 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da 
licitação, conforme o caso. 

5.4.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.4.1  Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 
circulação ou copia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao ultimo exercício social 
encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas 
demonstrações de Contas de Resultados Os demais tipos societários deverão apresentar copias 
autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, 
reservando-se à Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos 
valores assinados por contador habilitado - 

5.4.4.2-Comprovação  da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez 
Geral (LG) maior que um 	resultantes da aplicação da seguinte formula 

ONDE AC ATIVO CIRCULANTE 
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PC : PASSIVO CIRCULANTE 

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

5.4.4.3 - Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do Licitante. 
5.4.4.31- Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas em processo de falência. 

5.4.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.4.5.1 Prova de registro ou inscrição da licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho 
Regional de Administração; 
5.4.5.2. Qualificação técnica-operacional: Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que será 
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
a) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos serviços e 
deverão conter: 

1.Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a 
assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

b) Caso os atestados não contenham qualquer das informações mínimas requeridas, estes poderão 
estar acompanhados de cópia autenticada dos contratos firmados com os proprietários dos serviços 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra, notas fiscais etc). É facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas confidencias, exceto 
identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
c) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-mails 
deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as entidades 
atestantes. 
d) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
e) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
f) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório deles 
atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
g) Nos atestados executados em consórcio serão considerados apenas os serviços comprovados na 
proporção da participação da licitante na composição do consórcio 

5.4.5.3 Qualificação técnica -profissional: Indicação do pessoal técnico de nível superior adequado 
e disponível para a realização do objeto da licitação, detentores de atestados de desempenho anterior 
por execução de serviços de características semelhantes ao objeto da presente licitação, que será 	- 
feita mediante declaração que indique a equipe técnica mínima disponível envolvida na realização 
dos trabalhos uma vez que em seu rol (de serviços) estão prescritas atividades privativas do campo 
de atuação desses profissionais, sendo composta de no mínimo 
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1) 01 (um) profissional da administração; 
2) 01 (um) profissional de T.I.; 

a) A declaração de indicação e disponibilidade de equipe técnica deverá estar acompanhada de prova 
de registro ou inscrição dos profissionais indicados no CRA, bem como da comprovação de aptidão 
por desempenho da atividade compatível com o objeto da licitação, através de atestados ou certidões 
de desempenho anterior, devidamente registrados no Conselho Regional de Administração - CRA, 
acompanhados do respectivo RCA (Registro de comprovação de aptidão), que deverão ser fornecidos 
pelos respectivos proprietários dos serviços e deverão conter: 

1.Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a 
assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

b) Caso os atestados não contenham qualquer das informações mínimas requeridas, estes poderão 
estar acompanhados de cópia autenticada dos contratos firmados com os proprietários dos serviços 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra, notas fiscais etc). E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas confidencias, exceto 
identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
c) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-maus 
deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as entidades 
atestantes. 
d) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
e) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
f] Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório deles 
atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
g) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços comprovados na 
proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 
h) Caso a prova de aptidão seja a mesma utilizada para prova de aptidão técnica-operacional 
(experiência da empresa) e não conste o nome do responsável técnico, deverá apresentar 
prova de vínculo com o profissional à época da execução dos serviços. 

5.4.5.4 Para aferição da qualificação técnica ficam definidos os seguintes parâmetros: 
8.5.5.1 Conforme sistema de habilitação adotada pela Lei Federal n. 2  8.666/93, a Administração 
deverá analisar a qualificação técnica das interessadas, com o objetivo de aferir se dispõem de 
conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico-humano suficientes para satisfazer o contrato a 
ser celebrado, assim, tendo em vista o objeto a ser satisfeito ser de natureza predominantemente 
intelectual, a capacitação técnica das proponentes será medida pela experiência de militância no 
objeto da licitação, sendo considerada apta a que cumprir os parâmetros mínimos de 
características/compatibilidade técnica com o objeto da licitação, assim entendidos como os serviços 
de assessoria em administração tributária com fornecimento de soluções de tecnologia da 
informação com inteligência fiscal com o escopo na maximização da arrecadação de ISS, pelo período 
mínimo de 12 (doze) meses, devidamente anexados os documentos probatórios como atestados, 
certidões, notas de empenho, pagamento, liquidação, relatórios dos portais da transparência pública, 
notas fiscais etc. (Exigência amparada pela Súmulas 263/TCU, Acórdão n. 2  2.939/2010 - 
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Plenário/TCU, Acórdão flQ  3.390/2011 - 2 9  Câmara/TCU, Acórdão n. 2  3.070/2013 - Plenário-TCU 
que invoca TC 019.452/2005-4; Acórdão 534/2016-Plenário/TCU e entendimento do STJ no REsp 
466.286/SP); 

5.4.5.5. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

5.4.5.6. A comprovação de vinculação do profissional indicado no seu quadro permanente, será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou 
contrato social e todos os aditivos. 
b) Se empregado, a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da "Ficha ou Livro de 
Registro de Empregado" da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada. 
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços vigente. 

5.4.5.7. Em havendo dúvida acerca da veracidade da documentação apresentada, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá promover diligência a fim de comprovar a veracidade da - -- 
comprovação de aptidão técnica em questão e 
1-Constatada a veracidade será confirmada a habilitação da licitante, 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada sendo o fato encaminhado à Procuradoria- 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo e comprovado o dolo aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente 

546- RELATIVO AOS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.4.6.1 	Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9854 de 27/10/1999 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7% da Constituição Federal, não : 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO III, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital; 
5.4.6.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo (ANEXO III, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital; 
5.4.6.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2, da Lei 
n.2  8.666/93), conforme modelo (ANEXO III, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital; 

5.4.7 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados 
em original (inclusive os emitidos via internet), cópia autenticada por cartório competente, 
publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante 
apresentação dos originais. (Para autenticação de documentos junto a esta Comissão de Licitação, o 
representante legal devidamente comprovado deverá apresentar-se junto com os documentos 
originais e suas cópias, dentro do horário de atendimento ao público nos dias que antecedem este 
certame). 
5.4.8 Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha todos perfeitamente legíveis 
5.4.9 Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento a exigência referente a autenticação de todas as faces do documento fica sem validade 
54 10 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas discos magnéticos, filmes ou 
copias em fac-símile,  mesmo autenticadas, admitindo-se fotos gravuras desenhos gráficos ou 
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço 
5411 Os documentos necessários a participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no 
idioma oficial do Brasil 
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5.4.12 - As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis 
especiais às quais se enquadram e se amparam. 
5.4.13 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
5.4.14 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a 
autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica. 
5.4.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de 
ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas 
condições de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. 
Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta 
instituição para que o mesmo se proceda. 
5.4.16 - As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não 
contiverem prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de 
expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou 
então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade 
para o documento em questão. 
5.4.17 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo 
eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo licitatório. 
5.4.18 - Somente será aceito os documentos acondicionados no envelope "A", não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer 
qualquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação. 
5.4.19 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
5.4.2 0 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 

6- DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 - A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de 
Habilitação, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser 
confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, 
contendo na parte externa os seguintes dizeres: 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
TOMADA DE PREÇOS N2  XXXXXXXXXXX 
ENVELOPE "B" - PROPOSTAS DE PREÇOS 
PROPONENTE 

6.2 - Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, conforme Termo de 
Referência/Projeto Básico; 
b) Preço Mensal e Global por quanto a licitante se compromete os serviços objeto desta 
Licitação, expresso em reais em algarismo e por extenso; 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 
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d) Prazo de vigência do contrato que será de 12 (meses), sendo que sua execução será até 12 
(doze) meses, sendo admitida prorrogação por se tratar de serviços de natureza continuada, 
nos termos do art 57,11 da Lei n° 8.666/93. 

63 -  Os valores contidos no Termo de Referência/Projeto Básico serão considerados em moeda 
corrente nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$); 
6.4 -  Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverá conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos. 
6.5 -  Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
6.5.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
6.5.2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
6.5.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 

prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela 
execução dos serviços. 

7- DOS PROCEDIMENTOS 

7.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A" -Documentos de Habilitação e "B" - 
Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no 
preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes 
"A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credendamento e 
Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os 
existentes nos referidos envelopes. 
7.3 - O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, realizará o credenciamento e informará aos 
presentes a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente Edital a esta fase, e por 
conseguinte, estão aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e 
proposta de preços. 
7.4- Em seguida, os licitantes rubricaram os envelopes contendo as Propostas de Preços - "B", ficando 
a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo. 
7.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas 
estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos documentos 
originais, nas quais deverão ser apresentados. 
7.5.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes 
interessados como representantes das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação, em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os 
examinem e os rubriquem. 
7.7 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 
7.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, 
fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes 
declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. 
Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão. 
7.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos 
no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, iniciando-se no dia útil 
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seguinte a publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das 
razões e contra razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. . 

7.10 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará 
a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatorio cuja comunicação as 
licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada através 
do meio de publicação Oficial do Município.  
7.11 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante - 

inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços. . 

7.12 Na ausência de qualquer preposto de licitante a Comissão manterá em seu poder o referido 
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida 
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. . 	 . 

7.13 -Será feita, em seguida, a abertura do Envelope B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 6 deste edital.  
7.14 -Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos -: 

formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo 
de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 
7.15 -A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas 
pela ordem crescente dos preços nelas apresentados 
7.16 A Comissão examinara da licitante cuja proposta esta em primeiro segundo e terceiro lugar, a 
Proposta de Preços Não sendo encontrados erros a Comissão declarara a licitante classificada em 
primeiro lugar como vencedora desta licitação. 
7.17 Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promovera desclassificação da proposta e fará a 
mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preço global 
e assim sucessivamente observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços ate que 
uma mesma empresa tenha sua Proposta de Preços em conformidade com todos os requisitos do 
Edital. JZW 
7.18 A Comissão não considerara como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos 
decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não 
ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1 (zero vírgula um por cento) do valor global da 
Proposta da licitante 
7.19 	Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas 
com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos 
neste capítulo. 
7.20 	Caso a proponente com proposta de preços classificada em 1 	(primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com 
os subitens a seguir: 
7 20 1 	Fica assegurado como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) devendo a licitante estar presente 
para poder exercer mencionado direto a sessão publica de divulgação do julgamento da - 

análise das propostas de preços. 
7.20.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará 
previamente nova data de prosseguimento, ficando à cargo do licitante a obrigatoriedade de 
comparecimento para o uso deste beneficio 
7.20.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a 
proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 
preços ofertados. 
7 20 3 	Para efeito do disposto no subitem 7.19.1., ocorrendo empate a Comissão procedera da 
seguinte forma 
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a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar . 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese » 
do subitem 7.19.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de . 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.19.2, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços que deverá 
ser registrada em ata 
7.203- Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será : 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.20.6- Ocorrendo à situação prevista no subitem 7.193, a microempresa ou empresa de pequeno . 
porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após 
solicitação da Comissão Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos 
7 20 7 A Comissão após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo suspenderá 
a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos 
dos licitantes que participam da licitação 
7 20 8 	Se presentes os prepostos das licitantes à sessão o(a) Presidente(a) da Comissão fará - 
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas fundamentando a 
sua decisão e registrando os atos em ata Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a 
intenção de interpor ou não recurso a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal Os 
autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da 
Comissão 
7209 	Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será feita através da Imprensa Oficial do Município, iniciando-se no dia útil 
seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das 
razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
7.20.10 -As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(a) da 
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes 
7.20.11 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para 
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não 
abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados. 
7.20.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisões 
7.20.13 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a 
conclusão do procedimento. 
7.20.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na 
mesma hora e mesmo local podendo no entanto a Comissão definir outra data horário e até local, 
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início 
720 15 A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital nem 
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.20.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este 
último. 
7.20.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 
em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar 
às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas. 
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7.20.18 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgamento. 

8- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com 
classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
8.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta 
de preços seja classificada em primeiro lugar são de competência dos Secretário(as) Municipal(is) 
competente(s). 
8.3 - O(s) Secretário(as) Municipal(is) competente(s), se reserva o direito de não homologar e 
revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das 
licitantes o direito. 

9- DO CONTRATO 

9.1 - O órgão promovente da licitação e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no 
prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contados da data da convocação para este fim, sob pena de decair 
do direito à contratação. 
9.2 -A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço 
constante de sua proposta de preços. 
9.3 -A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da 
CONTRATANTE especialmente designado. 

9.3.1 -O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

9.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.4 - A Contratada deverá manter preposto(s), aceito pela CONTRATANTE, no local a ser prestado o 
serviço, para representá-lo na execução do contrato. 

9.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.6 - Prazo de execução será até 12 (doze) meses, sendo admitida prorrogação por se tratar de 
serviços de natureza continuada, nos termos do art. 57, II da Lei n° 8.666/93, iniciados no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados pela 
Unidade Gestora. 
9.7 - O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do 
contrato. 
9.8 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
Secretario(as) Municipal(is) Competente. 
9.9 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e 
sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos 
seguintes casos: 
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9.10.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação 
	W 

vigente; 
9.10.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a CONTRATANTE a presumir pela não 

conclusão dos mesmos nos prazos estipulados; 
Q 1 (1 R - rnmt1-inntn rpitprdn dP Prrne.ni pveriicn Anç cp rvirnç- 

9 104 concordata, falência o;dissolução da firma ou insolvência de seus sócios gerentes ou 
diretores 

9 10 5 alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato, 
9 10 6 razões de interesse publico de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 	 -: 

determinados pela Administração 
9 10 7 O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade publica, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado à Contratada o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 	 - 
9.11 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas. 
9.12 - E facultada à Administração, quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo e 
nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar 
esta licitação. 
9.13 - A Administração poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de serviços, 
obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

10- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
- 

10.1 - À Contratante caberá o direito de promover alterações do contrato nos termos do art. 65, da 
Lei nQ 8.666/93. 

11- DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
.............::.:.... 

11.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre os serviços prestados, 
inclusive a margem de lucro. 

11.1.1 - A composição do valor de honorários deverá observar o valor do benefício econômico-
financeiro conceituado no projeto básico, observando a fórmula para obtenção do valor da 
remuneração da contratada, dispostos no tópico que trata das "condições de pagamento". 

11.2 - PAGAMENTO: Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 
(trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na 
Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na 
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico, mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente pelo órgão contratante. 

11.2.1 - Quantos aos serviços com clausula "ad exitum" o atesto e a aprovação do pagamento, 
ficarão condicionados à aferição do efetivo benefício econômico-financeiro percebido pelo 
Município, conceituado no projeto básico, vinculado ao presente, observando a fórmula para 
obtenção do valor da remuneração da contratada, dispostos no tópico que trata das "condições 
de pagamento", da seguinte forma: 
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11.2.2 O cálculo para a remuneração da empresa contratada dar-se-á através de uma fórmula 	. 	. : 
"ad exitum", ou seja, será remunerada somente na proporcionalidade dos valores dos créditos 	 - 
efetivamente recuperados/compensados para o município, ou do aumento da arrecadação 	. 
como decorrência dos procedimentos assessorados, orientados coordenados e 
supervisionados pela contratada com base nos resultados obtidos nos trabalhos realizados, 
cujos cálculos, apuração e forma de pagamento obedecerão à fórmula abaixo e os itens 
subsequentes, conforme segue: -  

1 	 VRC = VRM x MR 	 1 
Onde:  
VRC = Valor de remuneração da contratada  
VRM = Valor recuperado no mês 	 1 
MR = Módulo de remuneração  

11.2.3 À relação obtida entre o valor global máximo da proposta de preços contratada dividida 	 : 
pelo valor máximo estimado a recuperar será denominada de módulo de remuneração (MR). 
11.2.4. O módulo da remuneração não poderá ser superior a R$ 0,20 (vinte centavos) por cada 
R$ 1,00 (um real) recuperado.  
11.2.5 Portanto, definiu-se que a remuneração pelos serviços da consultoria será realizado 
conforme formula Valor da Remuneração da Contratada (VRC) = Valor Recuperado no mês em 
questão (VRM) X módulo de remuneração (M R).  

1126- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 	 . 
habilitação cuja confirmação será feita atraves de consulta ao CRC ou atraves da internet nos 
respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.4 
11.2.7- Havendo erro na nota fiscal/fatura ou outra circunstância que desaprove a liquidação 
da despesa, o pagamento será sustado ate que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias não ocorrendo neste caso quaisquer ônus para o órgão contratante 
11.2.8- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 	 - 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

11.3 - REAJUSTE Os serviços de assessoria e licença de uso de sistemas poderão ser objeto de 
reajuste pelo índice IGPM FGV apenas a partir de 12 (doze meses) de prestação de serviços quanto 
aos preços pelos serviços remunerados com cláusula ad exitum estes são firmes e irreajustáveis 

11.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual poderá mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato na forma do artigo 65, II d da Lei Federal n.Q 8666/93 alterada e consolidada 

11.5 Independentemente de declaração expressa fica subentendido que, no valor pago pelo 	- 
contratante estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.  

12- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 A despesa ocorrerá à conta de recursos próprios consignados no respectivo Orçamento do 
órgão interessado, nas seguintes rubricas Orçamentárias:  
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13- DOS RECURSOS 
. . . 	

. 

. 

. .... 	.. 	. 
13.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato. 
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos ao titular do órgão promovente da licitação, interpostos 
mediante petição datilografada/digitada, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal 
da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 
13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das 
propostas deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
13.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao 
Secretário(as) Municipal(is) Competente, que proferirá sua decisão. 
13.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 
13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

14- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
.... 

14.1 - A licitante que, convocada para assinar o instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro 
do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela CONTRATANTE, 
estará sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do 
Município de Pedra Branca, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
14.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora 
prevista no presente Edital, podendo a CONTRATANTE rescindir unilateralmente o contrato. À 
Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos 
órgãos do Município de Pedra Branca, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará 
impedida de contratar com o Município de Pedra Branca. 
14.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para 
licitar e contratar com o Município de Pedra Branca. 
14.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela CONTRATANTE, à licitante vencedora 
desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 

14.41- de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
14.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE 

IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE Pedra Branca. 
14.5 - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR 
OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE Pedra Branca poderão ser aplicadas juntamente com as de 
MULTA prevista neste Edital; 

14.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE Pedra Branca, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal: 
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1 - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; : 

III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude  
de atos ilícitos praticados. . 	: 	• 

14.7 - 	Somente após a Contratada ressarcir o Município de Pedra Branca pelos prejuízos causados e 
após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a . 

própria autoridade que aplicou a sanção 
14.8 	A declaração de idoneidade é da competência exclusiva do(s) Secretario(as) Municipal(is) 
signatários(as) da CONTRATANTE 

15- DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES 
LEGAIS 

............... 
.., 	 . 	. 	.. 

151- A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
. 	 .. 

proponentes, há qualquer momento do presente processo poderá caracterizar o enquadramento dos  
mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do ArL 90, Art. 932  e Art. 969  da Lei Federal T- 
8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido processo administrativo para  
a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e - 	.. 	 . 

punições cabíveis. . 	. 	. 

15.2 - E facultado à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto a  
instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do ... 	 . 	.. 
instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer dos atos e ações dos  
procedimentos do certame.  

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO . 	
: 	. 	• 

.............. 

16.1. Qualquer cidadão e parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação na lei n. 2  8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data  
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação devendo a Administração julgar e responder à - 

impugnação em ate 3 (três) dias uteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 12 do art. 113 
162. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o . 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, 
as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso.  
16.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  
16.4. 	A 	impugnação 	poderá 	ser 	realizada 	por 	forma 	eletrônica, 	através 	do 	e-mail 
pmpb202102@gma11.com . ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Fortunato . 	. 

Silva S/N Centro Administrativo Cesário Mendes, Centro Pedra Branca, CEP 63.630-000, à atenção 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE 
16.5. Caberá a Comissão Permanente de Licitação auxiliada pelos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e seus anexos decidir sobre a impugnação no prazo no prazo legal 
166 Acolhida a impugnação será definida e publicada nova data para a realização do certame 
conforme o caso. .... 

17- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Pedra Branca através do e mail pmpb2O2lO2@)gmail com ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço 	Rua Fortunato Silva, S/N, Centro Administrativo 
Cesário Mendes Centro Pedra Branca, CEP 63.630-000, à atenção da Comissão Permanente de - 
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Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE de segunda a sexta-feira, no horário de 
atendimento ao público de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas. 

17.2. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do Portal de Licitações do 
Município de Pedra Branca no endereço eletrônico <www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php > e 
ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará - 

TCE no endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e também poderão ser l idos e/ou 
obtidos no nos endereços e horários constantes na cláusula anterior. 
17.3. Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à 
autoridade competente: 

- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei; 
- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado. 
17.3.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado. 

17.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela CPL ou pela promovente da licitação, 
durante o expediente normal. 

17.4 - 	Fica eleito o foro de Pedra Branca (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste 
Edital. 

Pedra Branca (CE), 22 de novembro de 2021. 

Antonia Lindaci de Sousa dos Santos 
Secretária de Finanças 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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OBEFO CONTRA1AÇÃO DE PRES1AÇÃO DE 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM:A4I'IçcD RIBUTMJÀ 
TICS COM O ESCOPO DE MODERNIZAR E INOVAR O 
ESPECIFICAMENTE DO GRUPO DE CONTRIBUINT 	ITØE1S?O MkO1!O 
COMBINADOS COM OS SERVIÇOS DE ASSESSORIA 

PARA  APU*ÇÃO E LEVAN1AMENTO DE VALORES; " 

PROPOSITURA DE ME1M1ÀS VISANDO SUA 	 IÕ MiJflí14iÓ b1 
: PEDRA BRANCA. 	 • • 

- - 
 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERAIS E CONDLÇØ  
Trata se de projeto básico para subsidiar o processq6 

- 	presente termo para atender as demandas do orgô 

	

I_ 	constantes neste termo definindo regras especificas para a 

	

..'. 	 . 	;' 
1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente espeeio 	sei1js 

CONTRATANTE Municipio de Pedra Branca atrave 	 . 
CONTRATADA:,Licitante vencedora do certalnç 
objeto desta licitação após a assinatura do contrato 	-4k 	- 

J 	
FISCALIZAÇÃO 	Servidor(es) designado(s) 
CONTRATANTE, responsável peláfíscalizaçãoí dos serwçta 	 -F 

	

. 	 .. 	 .. 

1.3 CONDIÇÕES 
1 . 3 . 1 PREPOSTO 	 . 
1.3.1.1  A CONTRATADA deverá indicar, mediante. ,,decJarjq 	presto, acejtp 
FISCALIZAÇÃO para durante o período de 	 ktA1t'ato representá IPy  
administrativamente sempre que for necessário. Na 	 constar p 
completo numero do CPF e do documento de idenUdãd 
qualificação profissional  

3 1 2 O preposto devera se apresentar à respectiva 	 ehrj 
uteis apos a assinatura do contrato para firmar, juntamelifôOb 
esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrênc bio 	 Ja 
principais ocorrências durante a execução do contrato 	 dos diaI 
assuntos pertrnentes à implantaçAo de postos e execuç4OÀffiato relativos à SU 

competência 	 4 
1 3 1 3 O preposto devera estar apto a esclarecer as 	t*C1onadas aos 
prestados 
1 3 14 A CONTRATADA _orientara-o seu prepqsto quanto adIO catar as 
da Administração inclusive quanto ao cumprimento das N Mãsi14rhaS e de Segian 
Medicina do Trabalho. -.- 

2 JUSTIFICATIVA 	 - 

	

2.1 	Considerando que para a manutenção 4Q$1eIJ9QS da Administr$p 
Tributaria e da gestão da arrecadação do Município se torna 	 cntrot$ 
lançamentos dos tributos acompanhamento da arrecadaçâd cb 	dnitdM1Wa, cobP*le .1 
da execução orçamentaria bem como o controle dos processos adn1ttIveéjU4w1Al€, 

Prefeitura Municipal de Pedrø 
CNPJ n 07 726 54010p0104 F9n0 (88) 3612 2437 - Sitio 	 co 90V br 

R. JÓsé ó8úIm -dè$OWa,10 Centro, Pedra BráÕaCE CEP63.630.00b 
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2 2 	A modernização administrativa M 
P uma consujtoria técnica especializada espedaI 
ritmo de mudanças legj$lativas tem se demonstrado coisJ 
corpo técnico especialilado para desempenhar tal 
justifica-se pela busca da eficiência alem da otimiLaç 	c$s 
racionalização do gasto publico municipal Nesse senqçn4 
sobre as receitas oriundas do Imposto sobre Serviço'. 
depende deste instrumento e do seu sucesso para UXO 

2.3 	A contratação em causa é 1iir 
necessidade internas da administração Tributária quafl 
serviços de qualidade à sociedade como um todo maiorIer 
mais eficiente das ações fiscais e combate a sonegapi10 
necessidade de disponibilização de serviços continuados 
tenha retorno financeiro mais eficaz para o Município, 	.. 

A4ni ais, em breve auditoria intt 
lf 	( 	documnLe de proce}imentos administrativos e junto a cmi' 

se que o grupo de contribuintes comportados como insUi 
' .., 	saude e operadoras de cartão de crédito/débito praticmØ1 

Município, tanpouco dispomos das ferramentas neceS* 
fiscalização desses contribuintes, 

2 5 	O Municipio não- dispõe ainda de 
empresas optantes do regime unificado de arrecadação sft%Ø 

2.6 	O Município, também, não dispõe 
transações imobiliárias, ocorridas nos cartórios e naØ -  j1 
declarações sobre as Informações 'sobre atividades imjIi 
Pedra Branca; 

2.7 	O Municipio ainda não disp 	IJi4k 
dfvida atiVa carecendo urgentemente de mo 
jutifica-s a contratação por resguardar o potencIàl de' 
situação do Erário Municipal, e por não retirar a atuaçôtftii 
necessidade excepcional do Interesse público; 

2.8 	Verifica se que ha, também, perioJjfl 
escrituração das taxas devidas o que torna deveras 
e t.rnicn .di e1ementn' rnnçtrnteç nas ínflas de arr faz ner 
tecti'aidentificação de eventuais serviços tributáveis 

2.9 	Diante disto, movidos pelo prinçípt 
necessidade desta Municipalidade, nos impulsiona a diagno 
como aumentar a efetividade contributiva, de acordo 
aperfeiçoando nossos procedimentos dentro da mell)onI 

2.10 	A atividade envolvida é de cõfll1U 
alta objetividade. 

2.11 	Nosso Município, entretanto, nao •disp 5 

conta em seu quadro com quantitativo..de profissionais.s4 
inerentes a esta demanda sem prejuízo das atividades 
com as qualificações que se espera. 	 . 

2.12 	Ademais a dimensão dos dados a 
L multidisciplinar tambem são obices à realização do 

=prazo ra7oavel 
2 13 	O que se propõe nesta demanda, temg 

este Município, recursos primordiais principalmente flr 
financeira e de modernização a forma como o Muni4i 
adotando ferramentas dotadas de inteligência fiscal. 	- 	- 

Prefeitur* MnIcIpai de Pedra Brn.r 	 - 
CNPJ n40  07 726 54010001-04 Fone (8k) 3512 2437-Sitio eIetiGnIéÓJ i 4i B1ó)jSa ceov br 
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2.14' Diante da necessidade de 
fiscalização eficiente dos contribuintes, bem como a 1 , 0  
-créditos tributários, de forma a tentarevitar ao máximoi. ,g̀r6~_; 
em decorrência de uma demanda que a complexidade labora! 	 impõe s1$Ç 
se a abertura de processo licitatório, visando a contrataçãØ1e1%4w) alita d. 

deste termo  

2,15 Na presente contratação no 
primeiramente porque a contratação não é de mão 
especializada em administraçAo tributária, na  con 
operacionahzaço de solução de inteligência fiscal 	 td r$da iS 
contribuindo` com a modernização da gestão de tributos e 
técnicos para identificação e levantamento de valores  sonê 	 vã 
créditos tributários. Num segundo momento, o Municipl i estrutu uio: 
capacitado para realizar tal atividade, como já 	 equipe rflffljfl 

	

- 	 especializada para reall$ar  de maneira profissional as 	 compilação 4djy 
e demais informações Wà apuração dos valores a recupqii 	 todo o  maí 
à plena satisfação do objeto sendo, inclusive, matéria a1heiØ1i3Ias da Sêd4i 

r 	 Finanças e da Procuradoria Geral do Municipio e, pelo expoSEdtfl bcogitai uêU1$ 
4 	 das atribuições desses órgãos .  

3.0 - OBJETO;-ESPECIFICAÇÕES E CARACTER  ÍST1Gj..  

:r 
 

3.1 O objeto do presente termo versa sobre  CON r 	TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE AS1OR1 4NS1flb*. IP 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E DE TICS, COM W  E*OPMOb$OflO 
GERENCIAMENTO TRJBEIPÂRIO DO ISS, 
APOSTO NO PRQJVO BÁSICO, COMBINADOS OM Õt iTS 
TRIBUMIIA E FINANCEIRA NA AUDITORIA 

* 	 VALORES SONEGADOS DO GRUPO EM ANALISE E 	 fltS4tÍ 
SUA REASSUNÇÃO AO TESOURO DO MUNICÍPIO DE 3 —  

j 

 

3.1 DA ASSESSORIA NO PLANEJAMEt4TO, 	 iMP** 
OPERAC1ONALIZAÇÃO DE SOLUÇÃO DE INTELIGN* kLUÍDOO sW*Pd 
TECNO, E DA ASSSORIA TRIBLPtÁRIA E FINÁWffiA 	IJAN1AMEÍTÕ 

. . 	 ;i. 	 INFOIMÇÕES E CONSiITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁmOS: 	 . 

L 
3.1.1 	O presente projeto tem por objetivQsçgs serviços que deverão 

ou poderão ser executados conforme necessidade da 	 excluindo outros 
necessários à plena satisfação do objeto, mormente no que 	 de ml ução de 
tecnologia da informação para gestão e fiscalização do grupod$Iintes  em ahlise e ao 
estudo geral de documentos, com vistas à identificação dos 	 Lm 

3.1.1.1  Planejamento concepção, e o 
suporte técnico de solução de inteligência fiscal do muntcÍpIoIQ  aumento de receitas 
do 1SSQN - - imposto sobre serviços da qualquer natureza em 

-. 	

,/ Levantamento, análise e ajuste da legislaJ4ria do MUmÇCtp1Q 
Estudo e maximização da arrecadação 	 do Mujpq, 

1 Levantamento, analise e ações a partir dqiiores dL iesultado4.. - 

1 Monitoramento dos grandes coli 	e jSonsveis trihutáriijIi 
1 Suporte a administração ibutãitÓ aÓS processos adminii 
e judiciais; 	 . ......... 
1 Morntoramento das doutrinas e j»nsp 	Ido poder judici10 co* 
vistas a manutenção do sistema tributário m4i4j1 

Prefeitura Municipal de PedriBa»Çifr :. 
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consultas, inclusive quanto ao Simplefl 
1 Instituição de metodologias eletr 
comunicação eletrônica, domicilio fiâ 
Fiscalização eletrônica em tempo real 

vi 

 Consultoria na elaboração de pM 

3.1.1.2  ConsU1oria na padronização de procedimentos e pro$o 
31 1 3 Ap1odministrativo na analise das informações . 	

. 3.1.1.4 Apoiotiilco em arbitragens; 	............................ 	. 
3 1 , 1 5 Apoio tecnico, na esfera administrativa e/ou judicial, 

até a Última instância.  
31.1à  Assessoria e consultoria na analise dos encargos 
3 1 1 7 AssesoDia e consultoria na elaboração de planí em 

	

w 	 nos termos da legislação tributaria em vigor 	' 	, 
3.1..1.8 Assessoria e consultoria no procedimento admi 
3.1.1.9  Assessoria e consultoria tributaria especia4  

responsável pelas finanças e gestão trib 
-.-,  tributos  

3 1 1 10 CoxsuItoria e Assessoria: em auditoria fiscal 
posição de pagamento das taxas de licençap 
taxas  de licença ambiental referentes o 
cadastrados  

3 1 1 11 Apoio tecnico no cálculo dos encargos legais 
3. 1 1 t2 Apoio tecnico à coordenação e controle dos 

-- .  3.11   13 	aboação de pareceres 
E1aação de relatórios; 

	

! 	 3.1.1.15 Emissão de laudos e realização de perícias; 	 . 	 . 

	

. ; 	.. . 	3.1.1.16 	Enquadramento legal; 	 • 	.- -:., 
t Z iáà 3 1 1 17 Pesquisas estudos análises e interpretações d00

. 
 

que trata o objeto 	 - 	_ 
3 1 1 18 Planejamento e implantação de metodologias, 
3111.19  Apoio técnico no levantamento, an álise e 

conforme o caso, 	 ; 
L 	 20 Consultoria tributaria especializada destinada a 

às auditorias fiscais a serem realizadas junto ar  
3 1 1 2 1 Consultoria especializada no suporte técnico 

de ISSQN sonegados e identificados nas audi. 	 E-a 
 

- -,-- 	3 1 1 22 Consultoria de apoio técnico e suporte na 
Infração (AI) decorrentes do levantamento 	 ' 

3.1.123 Assessoria :e apoio técnico na constituição de 	 sa4rpfø 
grupo de contribuintes em análise assim comRr øi1j4S 
de Localização e Funcionamento (TL F) Taxas 
como ISSQN devidos pelo grupo de 	 4$M*e 
atualizados  

3 1 2 Ao final do trabalho desenvolvido , pela 	 eiat*i 
r 	 final este e um relatório,: contendo todo o co 

Município e escopo de todas as orientações e 	 sei 
gu aplicados e seidos no periodo futuro prevenindo aetij&b1a de evasÕ hsai - 

s é  

- . 	 Prefeitura Municipal de 	 .... .;-••. . . 	 CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - S.  
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I 3 1 3 A prestação dos serviços se dar' conformepa 
ativa do Municipo e para a gestão e 

:. 	. 	• 	 contribuintes listados abaixo: 
? 

a) Empresas optantes do regime unificado de 
- 	- 	 b) Serventias exti ajucIIiIais (cartorios), 	jtf:r? : 	• 

c) Instituições financeiras 	 - 
d) Serviços médicos e de saúde ;  
e) Instituições de ensino 	 _ 
f) Comissões pagas as operadoras de 

estabelecimentos locais 
g) TranSçõe imobiliarias ocorridas nos 

obHiem empresas a gerarem 

I 	 3 2 GE!jÃo 

 
imobiliárias;

DO REGIME  UNffil - 
-NA 	 - - 

serviço a ser contratado devera identific 
:r 	e Taa d 1cahzação localização e/ou funcionamento 

; 	 do Regime Especial Unificado de Arrçcadação de Tribuq 
3.2.2 	O serviço devera disponibilizar aos 
dados da sonegação havida com objetivo de apurar 
dasanjs$õesde Nota Isa1 letrônjca e o PGDAS D 	- RE  

NÇ 

3.2 3 	;i lflpresa deverá idetitcar todas as empresas 
1 	 a flnahiadede atuall7ar a base cadastral do municipio 	-' 

3 2 4 	A empresa devera identificar todos os ve 
. 	A empresa devera realizar conciliação d 	 e 1Cd 
pendências/divergências entre as empresas optantes 

l 	 . 	A empresa devera parametrizara matriz 
- 	

t 	 emssà de nótiflações numeradas e com especific 
legislação local e nacional tais como ISS retidosque 	 recIt4 
declaradas diferentes das auferidas multa prazos e tex 

	

t 	• 	Uverá gerar notificações e enviá-las para o portal 
\__ .. .. 	Si mp1 Nacional; 	 : 	• 

• Devera aplicar multas cabiveis para empresas que 
i. ôp estoeeração e para empresas que declararam 

do Documento de Arrecadação do Simples conforme 
;. 	 • 	Deverá emitir relatórios para acompanhamento e i .  . 	• 

notific:çõesg:radas conforme solicitação e 	 -: 
3.3. $ERÇOD:GAPTAÇÃO DE.INFORMAÇÕES 1 

1 	
. 3•, 	 i 

• A empresa devera analisar as transações imobi1IáS %no bEELÕ 	Sti 
1 	

empresas obrigadas a gerarem a Declaração de Info 
• A empresa devera identificar documentos Ia 0 

averbados em serventias cartonais e que caracte 4iea5 iffió 
k 	 realizada ptFpesso1'flsica ou juridica independentei1êlt de p'vl1 
k 	' 	• 	Aempresa deverá identificar ainda todos os 

1 	 havido a intcrmediaço de terceiros por empresas que lÕ 	 6'U.- 
» II 	 . 

1 	 Prefeitura Municipal 4IPQ 
C Mí  
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incorporadopara esse fim; q0 intermediarem aquisiçjjJ 
realizarem.,sublocação de imóveis constituídas para . 	. alienação do patrimônio próprjo, de seus condôminos 

. 	 e 	A empresa deverá analisar os valores pratica 
& 	 informações procedentes de portais confiáveis-de anúJ. • 

por logradouro que disponlbLhze 	 ens, cara- - 

i S.. 	 . •. . . 	

alimentar a base de dados dos valores praticados 
Imóveis (ITBI) 

;.. . . ,- : 	 • . 	• 	A empresa poderá sugerir valores para a base de 
: : 	:..• . • 	praticados no mercado. 	 . 

1 
3.4. GESTÃO DO ISSQN DOS S1RVIÇOtCARTORMUOS sE1i*t 
e 	A empresa devera identificar e levantar receitÔ 
os cartórios 

L 	• 	Devera identificar e levantar receitas sófie 
localização e/ou funcionamento incidente sobre os -- 	 . 	 .. 	: :• 	 extrajudiciais. 	 ... . f.. 
e 	Devera disponibilizar aos usuarios a criação e 
sonegação havida com o objeti o de.apurar, mediant çattb J 

k 	- 	Municipio para fatos geia4ores da espécie e no perfi 
devido em razão das prestaçc es de serviço dos GÓTO1 e 

:: 	sequenciados para lançamento e cobrança do tributo appi 	; .. 
: 

: :. : 	• 	deverá cadastrar em rDgistros editáveis todoS. 
,  

CNPJ, endereço complete e responsável.  
• 	Devera realizar lançamentos de oficio das declaiaç 
conforme legislação municipal 
e 	Devera realizar a permitir a importação e ana1 

4:. 	lmobiharias (DO!) 	 i 
• 	Devera gerar autos de infração numerados e 
e dispositivos da legislação loca tais como aliquota jurita 
tipos de acrescimos prazo se textos pertinentes 	 . . 	

( 	• 	Deverá gerar planilha 2nexa à peça fiscal 
",- 	realiza4.os por operaçao contida rio Auto de Infraçao emifido 

. 	. .. 	 - 	:. . 	 • 	. 

4t 
..................... - 35........... STÃO DO JSSQN DAS INSTITUIÇÕES FINANCI; 

• 	A empresa a ser contratada devera identificar,e 
incidente sobre os serviços prest idos por 

'-  Àw1 • 	Devera dlsponibih7ar aos usuarios a criaç bpVQ4fffi 
sonegaço havida com objetivo de apurar mediantO 	tIJii 
Muniçpio para fatos geradores da espécie, o imposto 

Nã das INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS e emitir autos de infrõ 
:1 	cobrança do tributo apurado. 

• 	Devera cadastrar em registros editaveis todas as 
que se situem no município,. com CNPJ gerente responsi1eøflde)i 
do banco de dados deve ser feita de forma onhne 
• Deverá realizar o proc dimento de analise das infaiu4 
pelo agente passivo sejam elas 	 .. 

a 	Apuração Me- nsal do ISS 

4 	 CNPJ n 007726 5401Q001-04 
R JOÓ Joaquim Soüsà 10, CehtrO Pedrd 

- 

ça.ce;gov.br 
oo 
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b. 	Informações Cómuns aos municípios e ao D14 
C. Demonstrativo-Contábil; 
d 	Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Cot 
. 	Deverá emitir r&atÓrio que aponte possívo. 
específicos paracada critica; 	 .• . . Deverá :identjficar e levantar receitas soneJj 
1ocaizaço e/ou funcionamento incidente sobre as 
e 	 Deverá auxiliar o corpo de fiscalização na 
estejam. cumprindo com. as obrigações principal e acess 
Municipal. 
• 	Em caráter educativo, deverá identificar a 
eletrônica- ou física ao contribuinte enquadrando o nQ 
tributária para que entre em contato e regularize sua sIftç9 
• 	Devera identificar e emitir Intimações e AutQj 
e aprovjos pelo Municipio, para todos os contribfk 
situaçô es ,  ,tãis como- 

a. Divergência das informações declaradas pelos pr 
,inclusive apresentando a natureza da divergência; 
b. Prestadores de Serviços, Responsáveis e Sübst 
ob1iIgaão de entregar a declaração mensal 
C 	 Possíveis divergências entre as declarações reaI1 
realizadas ao Banco Central; 

• 	Permitir a emissão de vários relatórios parazé. ac 
digitação e das atuações emitidas; 

36 	GESTÃO DO 1SSQN SERVIÇOS MÉDICOS E SAÚV; 

• 	Deverá permitir a gestão sobre o ISSQN oriundop 
da saude bem como dos planos de saude, permdJ 
prestadores de serviços com o objetivo de auferir os 
abaixo: 
• 	Deverá auxiliar o município no direclonameptød 
realizadas pelas empresas desta categoria, em conforfld 
• Deverá realizar cruzamentos de informações, coÍ1* 
evitar ,  a evasao fiscal. 
• 	Deverá identificar as informações dos valores 
em decorrÔncia de pagamento pela prestação de serviços:i*4 
de assis1êx1a à saúde. 	 - 
• 	Devera informar Valores pagos por pessoa 
Valoresindividualizados pagos mensalmente por pIaf1íi! 
o titular e os dependentes, valores reembolsados ao ben*r 
• 	Eeverá apresentar relatório que indique as efltpt4s 
declaraçÓ e valores arrecadados. 	 - 
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3.7 	GESTÃO DO ISSQN INSTITUI ÇAO DE ENSINO 	 ' 
. . 	Deverá possibilitar uma melhor gestão sobre o 1 
..de serviços do ramo de 'ensino, além 
Iflfl:de,COflfOrmedesmtoabao 

 de identificar a quaI s% 

. 	Devera auxiliar no cadastro de quantidade de 
quanti ade de alunos e o valor pago por mensalidade e i3tØr . 	Devera auxiliar o município, no 
realizadas pelas empresas desta categoria em confoFi1dd ei1egèseie? 	F 
evitar evera realizar cruzamentos de informações com a fa1idjó 

raevasaofjscal 
. 	Em carater educativo devera identificar a 
e1e1ôpica ou fisica ao contribuinte enquadrando o 
til  para que entre em contato e regularize sua situØP5 

Li 	• 	Devera identificar e emitir Intimações e Autos 
'1 

	

	 aprovados pelo Municipio para todos os contribuintes 
Deverá apresentar relatório que indique as 

.- 	declaração e valores arrecadados  
- 

3 8 GEWtÃO DO ISSQNCARTÕES DE CREDITO 	 ** ' 
. 	Devera identificar e levantar receitas sonegadas4p 
paga pelos estabelecimentos locais nas vendas realiza )-pZi 
. 	Auxiliar a administração na na coleta a 
Ge 	 essori (CGOA) do ISS stcr das ObrgaçõeSAcas 
inclueern 1*ação  a temas informatizados 
. 	Devera possibilitar o cruzamento das últo 
fornecidos pela Secretaria da Fazenda Estadual no forlhato 

	

. 	TXT; 	 . 	 . 
. 	Auxiliar na diferenciação dos diversos tipos 
vendas a vista (debito) e a credito (cartão de creditd), 
cada opera$o ao CNPJdo estabelecimento local ao eà 
entte as vendas realizadas com cartão de crédito/déhftb4,r, via 
contribuinte local do ISS 	 !'- 

Deverá auxiliar na. emissão de autos - de infr.  
completados - índices  

	

- 	correção monetária outros tipos de acrescimos, prazos  
. 	Aempresa devera identificar e levantar receitas soitèaây 
fiscalização.  

- .: '- ' '.• -t• 	 .-.. ; . 	•&;-. 	 'e -- 
. 	Devera disponibilizar aos usuários a criaçao e 
sonegação havida com objetivo de apurar, mediante cruzaitb çt 
Municipio para fatos geradores da especie e no períod. TPI.A 

notificações sequenciadas e gerar o tançamento por oficio, snd o câsodo tribtitoa1tfrdo 

_3$ 	ERVIÇ SO DE GESTÃO DA DÍVIDA IV ATA 

.Deverá identificar e levantar receitas não pagas ea 
todos os Tributos Municipais com base nas informações 4!:t4büro 
. 	Devera disponibilizar aos usuários a criação e 	 de 

diviia ativa e sonegação existente com objetivo de 
tribixtr1a do Mtiiteípio para fatos geradores da espé* 	 v 

CM  

Prefeitura MunIcIpa' de  Pedr5*flIt 
CNPJ n 07.72U4010001-04 54010001.04 Fone (8$14.01 	7 - Sit içpØiCO WMWtbranca co 90V br 

R José Joaquim de Sousa 10 Centro Pedra BJ1ca.CE,63Q.0v 
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anos calendarios o imposto devido e emitir 	 3~ 
. 	Devera depurar os débitos tributários dos contri 
. 	Cobrar administrativamente por SMS te1efoneina,

MES-10,  

Carta de Divida Ativa ;  

t .  . ' . .: • 	 • 	Acompanhamento individualizado de parcelamep'  
informes 

r 	• 	Devera realizar os procedimentos de Execução 
de emissão de CDA s auxiliar na emissão das petições 
encaminhamento da cobrança judicial, junto a  procur 
conter ,  no minimo os seguintes procedimentos/documen  

NEW 
a.CeiUao;e Dívida Ativa; 
b 	Tei'mo deinscrição em DividaAtiva 	 - 

c 	Notificação de Divida Ativa 	 ' 	 - 

' 	d 	Termo de confissão e parcelamento de Dívida,.- 4tv, 
e 	Petição inicial para execução judicial da Divida Aty 	 1 	 • 

f 	Livro da Dívida Ativa com termoi de abertura  

1 	g Rabzar o acompanhamento de todo o  ro 
do dlébtto  
h 	Disponibilizar arquivos de extração de  process 
encaminhamento e continuidade do processo pela 
Judicial. 	 . 

	

- 	 ' 	 4 
. 	 . 	 . 	 . 

• 	A empresi devera identificar e levantar  recel 
de protssÓsftscalizatorps 
• 	Devera disponibilizar aos usuários a criação e 
sonegação havida com objetivo de apurar, mediante 
Município para fatos geradores da espécie e no 
notificações sequenciadas e gerar o lançamento por ofTio 

344NSiPÁLORES 	 .,' 

 

3 45DO REFERENCIAL DE PREÇOS E DAS CONDIÇÔ 	 G 	
ç' 

 
14.5.1 De posse das especificações e quantitativos. ... . '  
obtenção do referencial de preços encaminhando -;.  

Comppas) da Prefeitura Municipal de Pedra Branca  

do QrÇØIÚe* 1sico Neste método foram consideradus 	 dok 

	

il 	
objetds simi1âes contratados por outros órgãos publrto  
para a execução dos serviços foi apurado atraves a o 	 J 
(parâmetro) obtido na pesquisa mercadologica junto aos 	ontV&s i6 bt1 
Licitações dos Municipios mantido pelo TCE/CE 

 

s
4 5 1 1 A execução do serviços tem duas situações 

manutenção das soluções de inteligência fiscal  de. tad 
tributos e fiscalização do grupo de contribuintes em 
valores pagos com clausula ad exitum para os traba3t  
levantamento e dos procedimentos para a reassunção dos valoDUfo m IiII 	ass 	 - 

	

- -.- 	
proposta de preços devera consignar os seguintes itens 	

- -- 

: 	 • 	 . 	 . 

'f 	 -. 	

: 	. 	. 	 • 	 ' 

PMeItt Mu ç We Pet(raM 
:. . 	 .. 	 CNPJ 	 ••-41. 	. 

	

R José Joaquim dO Souè*,-1O Centro, Podta 8jfla9jjjOOO 	 - 

tT: 	
ç:Y rKI, 

11

.  
. 	 . 	

1 
............ 



_ 	
£41 

- 

: 	 . 

ITEM 	
ESPIF1CAÇÃO DETALHADA DO(S) PRODUTO(S) 	UNID 

... 

Ss•especia 1 izados para atender às necessidades de 	T 
modrdjço da adn1nistraçao tributárla no 

. . 	. 	. 	. 	 p1aneJamei, 	concepção, 	Implantação 	e 	: 	f 
operacionallzaçao da stiluçao de inteligência fiscal, . 

:-•- : 
 

incluído o suporte técnico ao município, visando o 
1 	aumento de receitas do I$QN - Imposto Sobre Serviços 	MÊS deQualquer Natureza do grupo de contribuintes em 

anAlise (Int!tiçs fiianciras serviços médicos e de 
1nsUS dó fls1h0 gestao de empresas 

optate do Lines Raclon-il transações imobiliárias 
gestao da divida ativa) combinados com a licença de uso - . 	
das $o1uçõede tecno1ogja.ja informação (sistemas) 	 . 

Serviços especializados . de assessoria e consultoria 
. 	 tributária e financeira pais identificação, levantamento e '•_4, 	. 	 propositura de medidas con.Q:escopo dSUflÇAO dos 	 .. 

2 	valores ao tesouro 	 créditos), 	
• 

	

- 	 . 	 inclusive dos débitos:  :-i ~dritos na dÍvida ava, 	e ••• 

exclusivan-iente do grupo de contribuintes em análise, 
-:. 	• . . 	.. • . 	

(apresefflr.valores em centavos para cada R$ 1,00 (um  
re_recterad al) 	o  

VALOR TOTAL (R$) ESTIMA 

1: 	*Obs.: a unidadeserviço se refere às unidades de real estimadas pararecu 

3 4 	O 5 2 	 serviços e pela manutenção 
se$.,efetivado mennte com valor fixo estimado em 
reà*) para o penodo de execuçãodo contrato, quant 
seMços de recuperação de créditos discriminados no 
beneficio econômico ao Município 

3 4 5 2 1 Estima -se--.i 	s serviços em tela resuItaruq 
do município estimados em R$ 500 00000 (quinhénbt 
estimados em R$ 100 000 00 (cem mil reais) que 
proporcionalidade máxima na ordem de 20% vinte 
auferido pelo municipio  

2 -  O valortotal estimado do dispendio e de R$ 251 
- 	 e-4Úzentos reais). 

3.4.5.3 O cálculo para a remuneração da empresa contr4, 
ad exitum ou seiaí será remunerada somente na propo$p 

efetivamente recupeia  dos/compensa dOa'para o 
decO$flcia dos prccedimentos assessorados oriedtd* 

	

ir 	contratada, corn base nos resultados obtidos nos traba1hjJ 
forma de pagamento obedecerão à formula abaixo e os 1tet1 

rCVRMx. 

	

-, - 	
- 	 Onde: 

VRC = Valor de remuneração da contratada .da 
 = Valor recuperadõ:nornês 

MR = Módulo de remuneração 

PrØatur MfliQI 
CNPJ n°Q7.7.26,54QIOOO1Q4 Fqfl948#}!6124 

R Jos Joaquim doSouBa, 10, Cor 

- 

—: -- 

3franca.co.ov.br  
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ADMINISTRAÇÃO 2O21/2.O 

3.4.5.4. A relação obtida entre o valor global máximo da 
pelo va10 m4iio estiindo a recuperar será denomina4ajØiç 
34 5 5 Ú ridu10 da re*uneração não podera ser supei 
R$ 1,00 (um real) recuperado. 
3.415.6. Portanto, definiu-se que a remuneração 0101J 
conforme formula Valor da Remuneração da Contfata 
questão (VRM) X módulo de remuneração (MR) 	- -- 

	

- -. 	3 4 5 5 O crédito efetrajnente recebido e o valor totaÍØi 
P 	contr 	ntes 	mibui 	a sere Sa1zados 

r 	• 3.4.5.6 Para efeito do cálculo da remuneração devida 
licitação considerar se ão recuperados tão somente 	W 
atualizados 
3 4 5 7 HaveiTdo ingresso de valores em unica parc 

	

L_ 	empresa eon'ti'aada sero efetuados em sua integralidad. 
3 4 5 	m caso de parelamento dos valores estes 

'-, 	contratada na proporção de cada urna das parcelas 	. ' 
3.4.5.9 , 09 --honorários a serem pagos serão referentes 	iJT 
serão efeitos dos trabalhos desenvolvidos. 

. . 	. 	
3.4.5.10 Entende-se ponefício econômico-financeiro'i 

- 	 01 a recupo1a$o de creditos e valores 	'- 
r 	 02 outros benefícios diretos ou indiretos 1  

t créditos de direitos do murncipio identificado b 

-.....- 	3.4.5.11 NQsvalores dos honorários acima expostos 
*; • 

	

	 .. 
obra, encaos sociais trabalhistas e fiscais e todos 
admnlsta(io da Prestadora 

40 DO ME7#.DO LICITATÓRIO E REGIME DE EXEUÇÃO 
41Db CRITÊRLO D JULGAMENTO 
4.1.1 Õeverá ser eIegtd a modalidade TOMADA DE PREÇ 
4.1 	 éxétição (indireta) será por preço glo .2 O regime de bãJ•.- 

	

L 	 . 11 21 

50 DA DQTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As deesas decorrentes da contratação correrão à c6fiç 
com recursos próprios: 	 . 	 . 

	

í 02  1 01 1 	04122Õ3Y204 	 1 

7.0- DQ PREÇO, PAGAMENTO, DO REAJUSTAMEN1 
FINAPUEIRO 
7 1 PREÇOS Os preços ofertados devem ser apresÇ 
tributos encargos trabalhistas previdenciarios fiscaL$4e 

ç 	de$locameiflos de pessoal custos e demais despesas p'lb 
si Inclusive a margem de lucro 

7 1 1 - A composição do valor de honorários dev4 
econômico financeiro conceituado no projeto basicoçi 
do valor da remuneração da contratada dispostos 

	

- 	 pagamento 

Pr,tèffi  
n 	

MMIjpaldp Pora Br 

	

) 	 CNPJ 007 726 54010001-04 FÓØØ ) *512f43V ' 

R. José Joaquim de8Ou*$,1O;COútro, POÓ 



-ÃDMINISTRAÇÀO 202 

r 	 2 PA4NTO Os pagamentos serão feitos de acordif 
. ; ': •• : 

	

	30 (trintà) dias do mês subsequente ao adimp1ement'4j1 
documentação tratada neste subitem, observadas as diâ 
na Conta Bancária do fornecedor ou através de ched:3i 
comidos na Proposta de Preços  do licitante em CQ)1Øb 
apresentação da Nota F iscal/Fatura contendo o atesto doébfn 
contratante 

7.11: - Quantos aos serviços com clausula 'adi4jJftY 
: • ' 	• . 	pagamento, ficarão condicionados à aferição do ëti$t 

. . . . 	percebido pelo Município. 
:-....................................7.21- Para fins de pagamento a empresa condG. 

de habhtação ca confirma$o será feita atrav4C 
; 	 internegios 	péti' sites dos orgãos emissorsiCtI 

7 2 3 Hveno erro na nota fiscal/fatura oi 3(ti 
L liquiâação da despesa o pagamento será sustadt 

. 

	

	 . medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
contratante. 
7.2.4- A Contratante podera dedizir do montaflt 
eventuais multas e/ou indenizaçes devidas pèlcô* 
contraditorio e a an—Ia-defesa.

: . 
7.3­  REAJUSTE:  Os serviços de assessoria e licença deÍø4 . 	reajuste pelo índice IGPM-FGV apenas a partir de 
quanto aos preços pelos serviços remunerados 
irreajustáveis 

74 	IUQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO j1ji 1 
imprevisiveis ou previsiveis porém de consequencias IttfflçU14$* 
da execução do ajustado ou ainda em caso de força ntjp1!, 
configurando alea 	extraordinária extraordinaa e extracQ1 
admuustrativo onde veste demonstrada tal situação 
qiS prtep pactaajri inicialmente entre os enca 

1ktrao pár a Justa remuneração do forneeej 
:è o  econ6iiico-flnanceiro inicial do contrato, na 

n.Q8.666/93, alterada e consolidada. 	 . 

flo 7.5: -  Independentemente de declaração expressa, 
contratante estão incluidas todas as despesas necessár 
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obrar 

8 DA.HM3ILLTAÇÃO DOS INTERESSADOS 	 1 
8.1 - OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO consistiram de4 
a) CERTIFICADO DE REGIS1RO CADASTRAL - CRC exped1 
Branca, dentro da sua validàde. 

vàLITAÇÃO JURIDICA 
a)RE1TRO CÕMRCIAL, no caso de empresário 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso c 
apresentar o registro da Junta onde opera com ave 

• 	matriz. 

Prefeitura MuflçI$.d 
CPIPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3612L2417 -' 

R. José Joaquim de Sousa, 10, cèiítrO P 

inaivi 
Ii 
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dr 
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b) ATO C'ONSTITUTjVj ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CO 
E TODOS OS ADITIV 	em vigor devidamente registrado 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sod 
sociedades por ações acompanhado de documenia;4 

V.  devendo no caso da licitante ser a sucual, filial ou agêIap 
opera com averbação no registro da Jun onde tem sQdafltrJ 
c) INSCRIÇÃO UO ATO CONSTITUTIVO no caso de sø 
das Pessoas Jurfthcas açQmpanhada de prova da diretdjØfl 
licitante ser, a . sucursal, -filial ou agência, apresentar otI 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação nevt 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO em se tratando de 	$ 
fuçionamento no País,, e ATO DE REGISTRO DE Aiø 
expedido pelo orgão competente quando a atividade as1Óx1 
e) Ata da respectiva funação e o correspondente reg91 
como oesta*tto com a'atâ de Eleição da Diretoria, na forma r 	se tratando de sociedade de cooperativa. 
o Documentos oficial de identificação (com foto) e prova-dedst 

- 	.- 	do(s) sócio (s} administradores 

8_ 3 Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRA13A1H1ST .' 

3 	 a) Prova de inÍorIção no Cadastro Nacional de Pessoas.' essoas Jud1sF 
b Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes esta-oiPii 

r - domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo'fC 
contratual;  
c) A comprovação de regularidade para com a Faz 

+ 	 Certidão Negativa de Dèbltos relativos aos Tributos Fe4Ws-1t 
nos 	des da Porta ria mol 	 Conjunta PGFN/RFB n 2  1 751 d'QO4 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual,  

- 	d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.dflJ1 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gajr 
demonstrando situação regular no cumprimento dos eneaqe 
t) Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

- apresentaão de certidão negativa, nos termos do TÍti4 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n- 5.452, de 1 2  de majbi94 

g) As .Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno-PI., 
documentação exigida para efeito de comprovação de RE1flfl 
apresente atguma restrição; 

Havendo alguma restrição na comprovação da reu1aid$àl 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá tdt 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
publica para a regularização da documentação paffl ($íI 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas co* 
i) A não regularização da documentação, no prazo estabe1tb4t 
a contratação sem prejuizo das sanções previstas no art.  
a convocação dos licitantes remanescentes,, na ordem 

-. 	licitação, conforme o c-aso. 	 - - 

84 íRèIativá. à QUI'FICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE*: - 	-. - 
a) Tratando-se de Sociedade Anônima publicação epJ$j 
circulação ou copia autenticada do Balanço Fiscal 
enceirado devidamente remstrado na lunta Comercial da sé!db 

_iiii '•  • 

; 	 - 

4'-  

1. 	 .. 
 

Prefeitura Municipal  dg.*.,  

CNPJ n 07.726.54010001M Fone (88) 3612 2437 - Wf$Ietnlçrn* 	j$ce gov br 
R. José Joaquim de Sousai 10 Centro Pedra Btança4L4flF.l3W30QOW 
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- : Prefeitura Municipal do.-P.dn 
CNPJ fl.°  07.726.5401000104 - Fone(88)35122437 

- - R. José Joaquim do Sousa, 10, Centro, Pod*E 
anca.ce.gov.br  

3O000 

"À  
t . . : • : : 
	demonstraç'fltas de Re1tados. Os demais tfp$J 

. 	 autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive termos 
: 	• • : :.. • . 	da Lei, reservando-se à Comissão o direito de exigir'p 

. 	: • 	verificação dos valores, assinados por contador habilitado, 

p.  PnrSZ - 	a 1) Cornpiiovaçio  da boa situação financeira será 
GeNrtLG1tKa1or que um (>1) resultantes da aphcaçtí' 

Ii: 	. . 	:. 	: 	• 	:' 	• • 	 . 	. 	. 	 : 

. 	: • .. : 	 - 	ONDE: AC 	: ATIVO , GICU 
1: 	• 	 AC+RLP 	

-: 

LG - PC+ELP 	• . .. 	 PC : PASSIYQJ 

ELP :EXIGÍVELki 

- -- 	 RLP REAL -11  

1 	 b) Certidão Negativa de Falencia expedida pelo dlstribuld9t 
c) Não sera permitida a participação nesta licitação de 

8.5 - Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8 5 1 Prova de registro ou inscrição da licitante e de sii 
R 	de Administração, 
8.52. ualifica. 	 ... . . ica-operacional: ComprovaÇt 

- aUvddØe pertinee e compativel em cracteristicas4ti(ij 
licitação que sera feita por atestados fornecidos por pS$ 
privado. 
a) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos PB1O 
e deverão conter 

1 Nome e CNPJ da(s) entidade (s): atestante(s), 
2 Nome e cargo/função do(s) representante(* 4 
vier(em) a assinar o(s) atestado(s), 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) en4 :C  do objeto atestado; 
4 Descrição detalhada do objeto atestado contendd 
similaridade com o objeto licitado 

- 	 5 Data da emissãO do atestado e 
6 Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidad 

b) Caso os atestados não contenham qualquer das inforn 
1 	poderão estar acompanhados de copia autenticada dos cQntr 

dos serviços atestados ou documento equivalente (cartao4 
II 	 autjização de cempa notas fiscais etc) E facultado awJift 

'tifidencias excet&ldentificação das partes objeto cOiti 
1 	 c) Caso não conste informações de contato no corpo do e14 

maUsdeverão ser fornecidos em documentos a parte ali 
entidades atestantes 	 - 
d) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a 
emitidos pelos contratados deverão ter anuencia do... 
e) Para a comprovação exigida os licitantes deverãj 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentõ*ti.i 

ik 



. 	 . 	... 
PREPE•LT  

e Poderão ser apresentados atestados oriundos de c 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exig1d. 	 $; 
g) Nos atestados executaos em consorcio serão 
na proporção, participçâo da licitante na composição do 	 Ç 

. 	& 

8 5 3 Qualificação técnica profissional Indicação do 
adequado e disponivel para a realização do objeto da 
desempenho anterior por execução de serviços de ca 
presente licitação que sera feita mediante declaração 

t 

	

	 disponivel envolvida na realiLação dos trabalhos uma 
prescritas atividades privativas do campo de atuação - 	, 	. 	 . 	. 	. 	.- .. ç- 	 no minimo 	 -' 

- 	1) 01 (um)pvofissional da administração 	 1 . 	 .- 
2) 01 (um) profissional da área da TA. (tecnologia da 	 . 

k 	 J-$ 

L' 	a) A declaração de rndcação e disponibilidade de 
F 	- 	prova de4stro ou inscrição- dQs profissionais indicadIi 

Lj 	 aptidão psempenho da atividade colnpativel com 
t. 	 ou certidões de desempenho anterior, devidament 

Administração - CRA acompanhados do respectivo 
que deverão ser fornecidos pelos respectivos propÉ 

1 Nome e CNPJ da(s) entidade(s)atestante(s) 
2Nome e cargOf4pnçio  do(s) representante(' 

t: 	 vie1em) a assinaiOts) atestado(s)  
ç 	 3 t4one e CNPJ da'èntidade contratada pela(s) 

do objeto atestado;' -  
4 Descrição detalhada do objeto atestado 

- 	similaridade com o objeto licitado 
- S. Datada emissão do atestado e 

6 Assinatura do[) representante(s) da(s) 	 r 

- 	b) Caso os atestados não contenham qualquer das 
poderão estar acompanhados de cópia autenticada 

\ -. • 	dos.serviços atestados ou documento equivalente 
J 	 zação de compraj  notas fiscais etc) E fácultà 

TUMOR coMencias, exccto iâGfljaficação das partes objeto 
, .._j 	c) Caso não oiste infor1i470es de contato no corpo sé 

mails devero ei fornecidos em documentos a parte a fi 
tes entidades atestãn 

d}Na hipótese de empresag que prestaram serviços sob 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do 	 . 	 . 

iara a cq,mpovação exigida os licitantes deverão 
IÀRpeflte.M1ando a inclusão de outros documentos 

f) Poderâo ser apresentados atestados oriundos de cá 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigido 
g)Nos atestados executados em consorcio serão cQx 
na proporÇ9 4a participação da licitante na compo 

RÕfurØJç1uIØ:Péd 
CNP4 n° 07 7265401000104-Pop,,(88)3 124437 

RÇ 

ow 
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8 5 5 1 Conforme sistenla de habilitação adotada pe1a1$d 
devera analisar a qua1(qção técnica das rnteressadas,t1 o 
conhecimento 1  experin 	e aparelhamentos técnicom 
contrato a ser celebratio assim tendo em vista o 
predominantemente intelectual, a capacitação técii 
experiência de militância no objeto da licitação, 
parâmetros minimos de caracteristicas/compatibihdadiq 
entendidos corno os serviços dê assessoria em admhul$ 
soluções de tecnologia da informação com inteligência 	$1J 
arrecadação de ISS, peio período mínimo de 12 (do 
documentos probatórios, como atestados, certidões, not4 
relatórios dos portais da transparência publica notajs 
Súmulas 263/TCU, Acórdão n. 2  2.939/2010 - P ,  e 

ük Câmara/TCU Acórdão n. 9 3,070/2013  - Plenário TCU qU4n 
534/2016 Plenário/TCU e entendimento do Sl'J no REsp466Ë L 
8.5 5 Sera sempre admitida a comprovação de dF441ROME. 
serviços similares de complexidade tecnológica e opeaIfl 

8.5.6. A comprovação de vincula 	dõ profissional indl 
feita: 
a) Paa sçço mediante a apresentação do ato constitutivo, este 
ou cd 	bcial e todos os aditivos. 
b) $e empregado, a comprovação se dará mediante a aprijj 

• de Registro de Empregado" da Carteira de Trabalho e PiêitL1 
• assinada. 	 - 

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação dei.serviçOs: 

8.5.7. Em havendo dúvida acerca da vêracidade da do 
Permanente de Licitacào • Doderá Dromover di1iência. a 
comprovação de aptidão técnica em questão, e: 
1-Constatada a veracidade sera confirmada a habilitaçãoØjM 

- 	II Constata 	a não veracidade, a licitante será: rn da 	er ab*ta 
PrbcuradOrijra1 doI&unicipio para que seja aberto 
d1T -administrativas cabíveis, conWË'a 

8.6 - Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇ 
a) Declaração de que em cumprimento ao estabel'ec3l' 
publicada no OU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, dqbtrtj 
empresa menores dê-,18 (dezoito) anos em trabalhô nt 
empi%a menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algun 
partiT'cfe14 (quatorze) anos; 
b) - Declaração expressa de integral concordância com os ten.—j 
C) Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistcia 4 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de decfádi 
da LeI•n. 8.666/93; 

8.7 Todos os documentos necessarios a participaçao na,e 
em original (inclusive os emitidos via internet), cópia'ti 
publicação em Orgão Oficial ou autenticada pela Comis 	P 
apresentação dos originais (Para autenticação de doijç 

' 	 Licitação o representante legal devidamente compr9v40 1 

Prefeftui 	r)lçJpl do Pedra b 
-? 	 CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone; (88)3512-2431 - Sitio IØ.ÔOJ 

• • • 	 R. José Joaquim de Soúsa, 10, Centro, Podrá8Pífl6á41 
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:4 ; 	ffl 

r; 	 • 	 • • •. . 	 - 	 '- 

f- 
jfr .... 	. ... . . 	documentos originais e suas cópias, dentro do 

Ç í -C.12 antecedem etc certame) ? 	: 	
8 8 Cada face de docuiiento reproduzida devera correS*4 
diversas repróduções sejam feitas na mesma folha todo Q1fIMW 
8.9 Caso na autenticação conste expressamente que a 

m t- 	dociiento a exigência referente à autenticação de tQ'4 
va1Iáde 	 ; 
8.10 Não serão aceitos documentos apresentados 
ou cópias em fac símile mesmo autenticadas admitlnde 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas 
8.11 Os documentos necessarios à participação na pt1!çjç 
documentos referentes à habilitação, à proposta - O 

 fl9 idiojpJJçal do Brasil 

-6i 

 
812 As prGhentes1am obrigadas ainda, acumpri 

1_ 	especiais as quais se enquadram e se amparam \_  
8.13 	Quaisquer documentos necessários à particiP 
apresentados em lingua estrangeira, deverão ser autenUh jc 
traduzidos-para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
8 14 Cao  o  documento apresentado seja expedi 

3 	-e 	

UM

pela Internet, a Comis
oid* do mesmo através de consulta eletronica 

8 15 Caso o documento apresentado seja expedido pox' 
funcionameüto paralisado no dia de recebimento dos e 	í1 

ser inabi1fta apresentar o referido documento conS1 	8tei 
validade coriIdindo com o periodo da paralisação 
sob pena de ser inablfltada supervenientemente Ieva' ÕdØU)fletI1Q 
Licitação nas Ond1ções de autenticação exigidas 

p 	 rr 	processo de licitação Caso o processo já tenha sido i4b6 
devera a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesiflos4'ç 
8.16 As certidões exigidas (para aquelas cuja vali 
prazo de validade expressamente determinado, nãa 

.- 	superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de 
apresentar dedração  ou regulamentação do órgão emissor 	

A. . 

para o documento em questão 	 , 
8 17 Os licitantes que apresentaram documentos de 
descrições anteriores defeituosos quanto ao seu 
INABILITADOS, sendo eliminados, 	 podendo participar daM' 

- 	hcitatório 
8 18 Somente gera aceito os documentos acondicionados n 

	

term 	ebn1 
o 

posior ente o recento de qualquer outro documej 
quà1uer adendo em documento entregue à Comiss5õ1hè 
8.19 1  A Comissão poderá, também, solicitar original de documnt ec 
verificação sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo má 
horas contados -a partir da solicitação sob pena de não øfzd,' 
8 20 A solicitação feita durante a sessão de habilitação dv4Ø 

9. DA VISITA TÉCNICA 	 ;4t. 
9.1. Fica reservado o direito do órgão promovente da iicitaç4i 
em julgando pertinente promover vistoria nas instaIaçõdØ 
por mAIo de servidor designado com a finalidade de coxj 	fa '  
serviçØ$, ut4lizando para isso checklist com pontuações ã*t 
pertmnte ao atendimento das exigências de acordo com o. , 	h 

Prefeitura Municipal de Pedra Brsi& 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512'2437— 

R. José Joaquim do Sousa, 10, Centro, P.dsø$1i$QLC! 
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9.2. Caso a Administraçao considere as insta 

t. 	 . 	
legislação, a Proposta de Preços será recusada e 
classificação de Propostas de Preços e assim sucessivmerte 	 , 

1 	 ' 	,.' 
lo DA ADJUDICAÇÃO FHPMOLOGAÇÃO 

: • 	10.1 - A 	 contendo o resulactp.dQ 	 ' 

r licitantes que eStará assinado pelos membros que dela  
10 ,2 Adjudicaçao desta licitação e a Homologação 
proposta de preçosseja classificada em primeiro lugar 

k •  : : :',:- : 	103 - O Ordenador da espesa competente, se réo 
licitação por ra7ões de interesse publico 

4» 	

comprovado mediante parecer escrito e 

!'(L o direito. •:t-, 

12 0 -  DAS OBRIGAÇÕES 	 1t 
- 11. 1 A Contratante obrigar se -a a 	 - 

:t 
 

11.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Con 
fornecimento e o cumprento dos prazos 	 _ 
11.2. Notificar a CONTRA -A sobre qualquer 
deste Contrato 
11 3 Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a 

- - 

 

11.4.-Ffetuar os pagamentos devidos nas 
2e1e'o cumprimento de todas as QIusulas contratkZ- 

livi1acesso do CNTRATADO e de 
a todos oiÔj ond se fizer necessária a prestação 
as informaçõe e esclarecimentos que eventualmente,  

UM 

12 O - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
, 	 Cabe à CONTRATADA  

	

iI. :- 	 ra Lr; %$ 	12 1 A Conttada para realizar os serviços objeto do 
12,11 - Cumprir integralmente as disposições do ContitÓ $ 

L_ 
 

12.12 - Responsabilizar-se pela real1Laço dos serviç 

	

. . 	responsável por quaisquer danos pessoais ouria 
durante seu fornecimento 	 - 	 r 	. 

•-,d 

 

12.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento 
envolvidos na execução do objeto contratual em 

Más à Previdência Social 	Trabalhistas"'" rabalhistas 
em geral; 
12.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contr 
por ele assumidas todas as condições de habilitação e tU 

121.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviçO '   
12,1.-6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais que se 
necessarios--há ,  forma estabelecida no Art 65 § 1 2  da Lei 

	

.. . 	12.1.7 - Repar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreç  íâ  

. 	12.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administr à  
contrato. As decisões e providências que ultrapassarei 'lI 
contratado deverão ser comunicadas a seus superiores 	 dai 
medidas convenientes 

ProfeItLtrMunIcIpeId.Pdra prnoà 
CNPJ n°07 726 64010001.04 Fone (Ø) 3512 24 - SWo .WnJo 	 'lLJá óblov  br 

R JosÓ Joaquim de Søusa 10 Centro Pedra Branca-Ol, CÉ6363O.000 

.: 	 .... 	 . 	 . 
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*AÇAO 2 O1/2Q4t. 

13 SANÇÔ1M1MtRATJvAs 
13 1 A contratada total ou parcialmente inadimplente sejÏ 
a 88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações 
13.2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará 
13 2 1 Advertência 
13 2 2 MdtUS necçssarias conforme segue 

	

•1 : 	. •. 	13.2.2.1- fotóade 0,5% (meio por cento) 
prestação dos serviços, contados do recebimento 
fornecimento no endereço constante do cadastro otdJ 
cento) sobre o valor dodido, caso seja inferior a 
13 2 2 2 multa moratide 20% trite por cento j  

- ;?
w 	atraSo S.uperior a 30 11I4 	dias no fornecimento do 

hipótese de 	ilícito, outras ocorrênci 

	

• 	
desenvolvimento do fornecimento/realização dos se1J:j 

. 

í• 	 desde que não -caiba. a aplicação dc sanção mais  gr 
'4_•' 	 de qualquer das obrigações definidas neste  inStru 

que o- complementem não abrangidas nos sub itefl 
dasdemais sanções previstas na Lein 8 666/93 
13 3 1 mu1ta dc 1% (um por cento) ate 20% (vrntn 
requisição ou do valor glbal maximo da ata oudo contdlJqi 
13 4 Suspensão temporaria do direito de participar ern1iJ 
com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
multas e das demais cominações legais.  

—133 Declaração de inidoneidade para licitar ou coitrj 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

	

. . 	reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

14 - PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTKJ** 
14 1 Os setyiços rejatiyos a auditoria para identificaçj 
recuperar, bem como das indébitos deverão ser executi] 

- 	 prorrogaveis a critério da Administração, enquanto 

	

: 	 de ações visem a recuperação de valores e/ou incremeiõftCi. 
'- 	 executados durante o período de vigência contratual 
'—.- 

 
142: O instrumento contratual vigorara por 12 (doze 
assinatura iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) 
nos locais deriinadospeIa  Unidade Gestora podendt 

7" 	forma do a&57 da 	 Federal n2  8.666193, aIteradft1di 

15. CNIDERAçõES FINAIS 
15 1 Reproduzam se os presentes preceitos no instrumeb 
15 2 No que for omisso o texto do presente termo, 
instrumento convocatorio devidamente aprovado pela ProcuJ 

Pedra Branca/CE, novembro de 2021. 

	

Z 	 Antonia Lindaci de Sousa4ÕS 
Secretária de Flnaflças- 

Prefltura Municipal de P,dra8*j4*i!? 
CPIPJ n°07 7ZM4IWOQQ104 Fone  (88) 3512 2437 - 

*JoÔ do1qum deSoloi Centro Pedra BrancaiaLi 

ià 
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- PEDRA 
• R BRANCA 

ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 

ANEXO 11 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 

Processo: TOMADA DE PREÇOS N 5  022/2021-TP 
Data e Hora de Abertura: 	às 	horas 
Razão Social: - CNPJ: 
Endereço: 	CEP: - 
Fone: 	Fax: 
Banco: _Agência N.: 	Conta Corrente n 5 : - 

y%ItMi.. o\ 

'• 	'li 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S) PRODUTO(S) UNID QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

(R$) 

Serviços especializados para atender às necessidades de 
modernização 	da 	administração 	tributária 	no 
planejamento, 	concepção, 	implantação 	e 
operacionalização 	da 	solução 	de 	inteligência 	fiscal, 
incluído 	o 	suporte 	técnico 	ao 	município, visando 	o 
aumento de receitas do ISSQN - Imposto Sobre Serviços MÊS 12 de Qualquer Natureza do grupo de contribuintes em 
análise (Instituições financeiras, serviços médicos e de 
saúde, 	instituições 	de 	ensino, 	gestão 	de 	empresas 
optantes do Simples Nacional, transações imobiliárias, 
gestão da dívida ativa) combinados com a licença de uso  
das 	tecnologia 	informação _soluções_de_ 	_da_ 	_(sistemas)  
Serviços 	especializados 	de 	assessoria 	e 	consultoria 
tributária e financeira para identificação, levantamento e 
propositura de medidas com o escopo da reassunção dos 

2 valores ao tesouro municipal (recuperação de créditos), Crédito 1 000 000 00 inclusive 	dos 	débitos 	inscritos 	na 	dívida 	ativa, estimado 
exclusivamente do grupo de contribuintes em análise, 
(apresentar valores em centavos para cada R$ 1,00 (um  
real) recuperado  

VALOR TOTAL (R$) ESTIMADO 

VALOR GLOBAL: R$ ............................. (-- --------------------------------------------------------------------- ). 

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 
PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Prazo de execução estimado em 12 (doze) meses e vigência até 12 (doze) meses, iniciados no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados pela Unidade Gestora, podendo ser 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n 2  8.666/93, alterada e consolidada. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• 	O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - Termo de 

Referência deste edital. 
• 	Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à 

execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a 
terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Local/Data .................................de............................ de ...................... 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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PEDRA 
BRANCA 
ÀDMINSTRAÃO 202112024 

ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA, Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE PREÇOS N 
022/2021-TP, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços e, 
assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive 
interpor recursos ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil esta obrigado a satisfazer 
todas as obrigações contraídas pelo outorgado. - ....... 

(data) 

(representante legal) 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.qov.br  

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02- MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO » 

DECLARAÇÃO 

., inscrito no CNPJ n° ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade flQ. ........................... e do CPF riQ  

, DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N2  XXXXXXXXXXX que: 

a) sob as penas da lei para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n 2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 	- -. 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2, da Lei n. 2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.  

(data) 

(representante legal) 

41 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.°  07.726.540/0001.04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.nov.br  
R. José Joaquim de Sousa 10 Centro Pedra Branca-CE CEP 83.830-000 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
No 

Contrato de prestação de serviços firmado 
entre o Município de Pedra Branca, através 
da secretaria DE e a 
Empresa *****, abaixo qualificados, para o 
fim que nele se declara. 

O Município de Pedra Branca, através da SECRETARIA 	pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o N.2  	 e CGF sob o N. 	 , através da(o) 

neste 	ato 	representada 	pelo 	Exmo. 
Sr(a). 	 , apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a 

pessoa jurídica 	 , estabelecida na 	 , inscrita no CNPJ sob o n. 	e 
C.G.F. sob o n  neste ato representada por . portador(a) do CPF n -apenas 
denominado de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da 
Licitação procedida da TOMADA DE PREÇOS N2  XXXXXXXXXXX, tudo de acordo com as normas gerais da 
Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis n 2  8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

	

-. 	- 	.r. 	............ 
Li - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n 2  8.666/93 e suas alterações e a TOMADA DE 
PREÇOS N2  XXXXXXXXXXX e seus Anexos, devidamente homologada pelo (a) . a 
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
r 

2.1- O objeto da presente versa sobre (descrever o objeto), em execução indireta, sob regime de 
empreitada por preço global, na conformidade do Projeto Básico, parte integrante deste instrumento 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 -O valor global da presente avença é de R$ 	( 	), a ser pago em conformidade 
com a execução dos serviços prestados no período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço 
arestado e notas fiscais /faturas, observadas a condições da proiosta adjudicada e o seguinte: 

VALOR GLOBAL R$ 

3.2 - PAGAMENTO: Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 
(trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do 
licitante em conformidade com projeto básico, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 
atesto do recebimento, diretamente pelo órgão contratante. 

3.2.1 - Quantos aos serviços com clausula "ad exitum" o atesto e a aprovação do pagamento, ficarão 
condicionados à aferição do efetivo benefício econômico-financeiro percebido pelo Município, 
conceituado no projeto básico, vinculado ao presente, observando a fórmula para obtenção do valor 
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da remuneração da contratada, dispostos no tópico que trata das "condições de pagamento", da 
seguinte forma: 
3.2.2 O cálculo para a remuneração da empresa contratada dar-se-á através de uma fórmula "ad 
exítum", ou seja, será remunerada somente na proporcionalidade dos valores dos créditos 
efetivamente recuperados/compensados para o município, ou do aumento da arrecadação como 
decorrência dos procedimentos assessorados, orientados, coordenados e supervisionados pela 
contratada, com base nos resultados obtidos nos trabalhos realizados, cujos cálculos, apuração e 
forma de pagamento obedecerão à fórmula abaixo e os itens subsequentes, conforme segue: 

- 

-E; 

VRC=VRMxMR 
Onde: 
VRC = Valor de remuneração da contratada 
VRM = Valor recuperado no mês 
MR = Modulo de remuneração 

3.2.3 À relação obtida entre o valor global máximo da proposta de preços contratada dividida pelo 
valor máximo estimado a recuperar será denominada de módulo de remuneração (MR). 
3.2.4. O módulo da remuneração não poderá ser superior a R$ 0,20 (vinte centavos) por cada R$ 
1,00 (um real) recuperado. 
3.2.5 Portanto, definiu-se que a remuneração pelos serviços da consultoria será realizado conforme 
fórmula: Valor da Remuneração da Contratada (VRC) = Valor Recuperado no mês em questão 
(VRM) X módulo de remuneração (MR). 

: 

3.2.6- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos 
respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
327- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o órgão contratante. 
328- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

11.3 - REAJUSTE: Os serviços de assessoria e licença de uso de sistemas poderão ser objeto de reajuste 
pelo índice IGPM-FGV apenas a partir de 12 (doze meses) de prestação de serviços, quanto aos preços 
pelos serviços remunerados com cláusula "ad exitum " estes são firmes e irreajustáveis. 

11.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n. 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

11.5 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

41- Os serviços relativos a auditoria para identificação e levantamento de créditos e valores a recuperar, 
bem como dos indébitos deverão ser executados no prazo de até 90 (noventa) dias, prorrogáveis a critério 
da Administração, enquanto que os trabalhos destinados a propositura de ações visem a recuperação de 
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valores e/ou incremento na receita do município deverão ser executados durante o período de vigência 
contratual. 	 . 
4.2 O instrumento contratual vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviços, nos locais 
determinados pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 
da Lei Federal n 2  8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da 
Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 
especificação; 
52.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação 

CLAUSULA SEXTA DA ORIGEM DOS RECURSOS 

-w 6.1 A despesa ocorrera à conta de recursos especificos consignados no respectivo Orçamento da 
SECRETARIA DE FINANÇAS na(s) seguinte(s) Dotação (ões) Orçamentaria(s) respectivamente 

ÓRG 	FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/ 	 ELEMENTO DE UNID 	 . 	- .z.... 

	

ADE 	 SECRETARIA 

	

Ão 	 P-AJNO DO PROJETO ATIVIDADE 	 DESPESAS 
02 	01 	0412200372004 	 FINANÇAS 	 33903900 	 - 

CLAUSULA SETIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
. 	1. 

7.1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
7.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda 

responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu 
fornecimento; 	 - 	- 	• ':- 	i:i 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual em particular no que se refere as contribuições devidas a Previdência 
Social Obrigações Trabalhistas Seguros e aos Tributos a Fazenda Publica em geral 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
na forma estabelecida no Art. 65, § 1 2  da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada;  
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 	 J. 

comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste 
Contrato. 
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-. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual - 

8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as clausulas contratuais 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos devidamente identificados a todos 
os locais onde se fizer necessana a prestação dos serviços licitados prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que eventualmente forem solicitados 

- 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

-- 

- . 

9.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da . 	 . 

Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 - A Contratada no caso de inadimplemento ficará sujeita às seguintes sanções 
9.2.1 - Advertência  

9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.21- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

prestação dos serviços, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
93- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/realização dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub 
itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nQ 8.666/93, alterada e • 

consolidada, as seguintes penas: 
9.11- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 

do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais. 

9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 	Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante 	por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em 
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em 
Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. -. 	 - 

10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 
Extrajudicial nos casos de 

10.3.1 - Omissão de pagamento pela Contratante 
10.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; : 

10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 

10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 
12.2 - A Administração reserva o direito de cancelar a licitação, no todo ou em parte, de acordo com as 
condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do 
contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1, da Lei n 9  8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito de 
reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento 
convocatório da TOMADA DE PREÇOS N XXXXXX)OO(XX, bem como a proposta formulada, no que esta não 
contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

13.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca 
de Pedra Branca - CE. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Pedra Branca-CE,  

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
CPFN 	 CPF N 2  
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